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APRESENTAÇÃO E REERÊNCIAS

Objetivo: Este documento consolida uma proposta de estrutura para levantamento de dados fiscais do conjunto dos estados brasileiros que 

possam viabilizar uma linha de base para análise, comparação e projeção da sua situação fiscal.

Material técnicos de referência:  Na formulação dessa estrutura foram consideradas e adptadas as segUintes metodologias e instrumentos de 

levantamento já existentes:

Avaliação do Desempenho da Administração Tributária (FMI)

Programa de Despesas Públicas e Responsabilidade Financeira (PEFA)

Avaliação de Desempenho de Gestão da Dívida (DeMPA)

Doing Business: Abertura Empresas e Pagamento de Impostos

Avaliação da Gestão para Resultados na Administração Fiscal (PRODEV-COGEF)

Avaliação Intermediária II do PROFISCO (BID): Estrutura e Instrumentos de Governança da Administração Fiscal e de Prestação de Serviços 

Virtuais ao Contribuinte

Metodologia de apoio a Preparação, Execução e Supervisão de Projetos (MEPS):  Questionário de levantamento de dados institucional-fiscal do 

PROFISCO 

Instrumento para Avaliação da Situação Fiscal dos Estados para operações do tipo PBL: PROCONFIS

Diretrizes e Recomendações Técnicas para o Aperfeiçoamento da Gestão Fiscal dos Estados Brasileiros (MF-CONFAZ)

Resultados enfatizados: Foram inseridos na coleta os dados que possibilitariam a apuração dos principais resultados esperados de um novo 

programa fiscal, conforme aprovados pelo CONFAZ e desenhados pelos seus grupos técnicos: COGEF, ENCAT, GEFIN, GDFAZ, CCON, FFEF, a saber:

Resultado 1. Incremento do índice de maturidade da gestão para resultados. Sugestão: Considerar o estágio de implantação do modelo de 

GpR, sendo: (1) de 0 a 75 pontos (inicial); (2) de 75 a 150 pontos (intermediário); (3) de 150 a 230 pontos (avançado).

Resultado 2. Aumento do nível de maturidade da prestação de serviços de tecnologia da informação. Sugestão: considerar os critérios de 

avaliação de tecnologia de informação definidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU)

Resultado 3. Redução do tempo médio de atendimento presencial dos contribuintes, Sugestão: Considerar o TME (Tempo Médio de Espera); 

combinado com o Aumento da satisfação do contribuinte com o atendimento presencial. Sugestão: Utilizar a metodologia de pesquisa adotada 

pela SEFAZ/SP.

Resultado 4. Melhoria do índice de transparência fiscal. Sugestões: Utilizar os critérios utilizados pelo Contas Abertas ou aplicar o Índice de 

Transparência e Cidadania Fiscal (ITCF), construído no âmbito do PROFISCO.

Resultado 5. Incremento da arrecadação do ICMS. Sugestão: Considerar o percentual mínimo de crescimento em relação à variação do PIB.

Resultado 6. Incremento do valor anual recuperado da dívida ativa. Sugestão: Considerar o percentual mínimo de recuperação em relação à 

variação do PIB.

Resultado 7. Elevação do indicador de classificação (PEFA - PI25) de qualidade e pontualidade dos relatórios financeiros anuais das entidades 

públicas, considerando que o PI-25 é um indicador híbrido que considera: (1) integralidade das informações financeiras, (2) oportunidade de 

apresentação das demonstrações financeiras; e (3) normas contábeis utilizadas; sendo este último o de mais baixa qualificação devido ao fato 

de que o Brasil ainda não utiliza totalmente as IPSAS.

Resultado 8. Melhoria do indicador de Debt Management Performance Assessment (DeMPA), considerando diagnósticos de instituições 

financeiras internacionais.

Resultado 9. Melhoria da posição no indicador Paying Taxes do Doing Business [2] em relação ao tempo e custo dispendidos para se iniciar um 

negócio (posição nº 167) e custo e tempo gastos para o pagamento de tributos (posição nº 177).

Resultado 10. Redução do tempo de tramitação dos processos julgados pelo contencioso administrativo fiscal, considerando o tempo médio 

entre o início da revisão administrativa até a decisão final do conselho.

Resultado 11. Aumento da satisfação dos contribuintes, priorizando a redução das obrigações acessórias, para o fortalecimento da cooperação e 

da confiança na relação fisco-sociedade.

Resultado 12. Incremento das ações de integração entre os fiscos, implementando o Instituto de Estudos Fiscais (IEFE), como suporte 

acadêmico de estudos para subsidiar a decisão acerca de temas críticos. (Exemplo: substituição tributária, simples)[3] e os espaços de 

cooperação e integração dos fiscos.

Resultado 13. Melhoria da gestão dos sistemas nacionais, instalando a SEFAZ Interestadual , com adesão e cota parte dos estados, para garantir 

a integração de informações e sistemas (SPED) e para compartilhamento entre os Estados, uma vez que o ICMS é um imposto estadual de 

aplicação nacional.

Resultado 14 Incremento das Transferências Constitucionais e Legais, considerando o percentual mínimo de crescimento em relação à variação 

do PIB.

Resultado 15 Economias geradas com as ferramentas da qualidade do gasto, considerando temas tais como o catalogo de compras e a cadeia de 

suprimentos.

Resultado 16 Incremento dos padrões mínimos de qualidade e funcionalidades dos sistemas de gestão financeira e contábil considerando as 

normas do Decreto Federal no 7.185 de 2010 [5]e os requisitos definidos pelos  Grupos Técnicos da STN/Estados (GTCON/GTREL/GTSIS)

Resultado 17 Incremento das ações de capacitação do plano de desenvolvimento de pessoal, considerando a sua execução com base no 

modelo de gestão por competências.
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Projeto Atividades Prazo Órgãos envolvidos STATUS

1.AnálisedasDiretrizeserecomendaçõestécnicascoomos

Secretários de Fazenda

26/FEV/2015 FMM/CBR OK

2.AnálisedasnovaspoliticaseprocedimentosdoBIDparatramitaçãode

CCLIP, com o departamento jurídico e com especialista em CCLIP

De 03/MAR a 30/ABR/2015 FMM/CBR Em andamento

3.ElaboraçãodeminutadeMarcodereferênciadaLinhade

CréditoCCLIPparadiscussão,emespecialquantoaosprodutos

obrigatórios

De 06 a 30/ABR/2015 FMM/CBR

4. Revisão do Marco de referência com a área fiduciária 27 a 30/ABRIL/2015 FMM/CBR e FMP

4.RevisãodoMarcodereferênciacomaCoordenaçãodoCONFAZe

a SE/MF

04 a 15/MAIO/2015

FMM/CBR, CONFAZ e 

Coordenadores GTs e SE/MF

5.RevisãodoMarcodereferênciadaLinhadeCréditoCCLIPcoma

PGFN e o Juridico do BID

15 a 30/MAIO/2015 FMM/CBR, LEG, SE/MF e PGFN

6.ApresentaçãodoMarcodereferênciadaLinhadeCréditoCCLIP

no Pré-CONFAZ

JUNHO/2015

SFMM/CBR, CONFAZ, SE/MF e 

Secretários de Fazenda

7.TrocadecartasentreoMFeoBIDaprovaçãodoMarcode

referência da Linha de Crédito CCLIP

JULHO/2015

CBR, FMM/CBR e Sede, MF,

SE/MF, LEG e PGFN

8.ApoiodoBIDàsequipesestaduaisparaelaboraçãodecartas-

consulta

JULHO-SETEMBRO/2015 FMM/CBR  e consultores

9. Elaboração de minuta do ROP do Programa-Linha de Crédito CCLIPAGOSTO/2015 FMM/CBR e SE/MF

10.RevisãodoROPdoPrograma-LinhadeCréditoCCLIPcomos

grupos técnicos do CONFAZ

AGOSTO/2015

FMM/CBR, SE/MF e GTs do

CONFAZ

11.RevisãoeatualizaçãodosfluxosedocumentosdaMEPSparaa

Linha de crédito CCLIP

SETEMBRO/2015 FMM/CBR e COGEF

12. Tramitação de cartas-consulta / projetos / linha de crédito SETEMBRO a DEZEMBRO/2015

FMM/CBReSede, FMP,LEG,

Secretarias de Fazenda, SEAIN 

PROGRAMA DE TRABALHO PREPARAÇÃO CCLIP FISCAL (v01Abr2015)

Preparação da Linha de Crédito 

para um novo programa fiscal
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Projeto Atividades Prazo STATUS

1.Levantamentodaspesquisasexistentes(FMI,PEFA,DEMPA,GrP,DOINGBUSINESS,

PBL, PROFISCO E ITCF)

23/FEV/2015 OK

2. Tradução de documentos De 02 a 30MAR/2015 OK

3. Adaptação preliminar das pesquisas à estrutura subnacional  De 09 a  30 MAR/2015 OK

4. Revisão da adaptação com os especialistas do BID De 30 e 31/MAR/2015 OK

5. Apresentação da estrutura do levantamento de dados na COGEF MARÇO/2015 Em andamento

6.Continuaçãodaadaptaçãoeajustesemdecorrenciadoscomentáriosdos

especialistas do BID

ABR/2015

7.AnáliseecomentáriosdapesquisacomosGTs:COGEF-ENCAT-GEFIN-CCNT-GDFAZ-

FEEB-COTEPE

MAIO/2015

8. Revisão e ajustes na pesquisa JUNHO/2015

9. Validação da estrutura do levantamento BID-FMI-Coordenação CONFAZ-SEMF  JULHO/2015

10. Apresentação no Pré-CONFAZ JULHO/2016

11. Implementação do levantamento no sistema de coleta AGOSTO/2015

12. Coleta dos dados AGOSTO-SETEMBRO/2015

13. Geração da base de dados, tabulação e análise OUTUBRO/2015

14. Consolidação de dados e devolução dos resultados NOVEMBRO/2015

15. Apresentação no Pré-CONFAZ DEZEMBRO/2015

PROGRAMA DE TRABALHO - INDICADORES FISCAIS (v01/Abr/2015)

INDICADORES FISCAIS - Pesquisa tributária 
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